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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 154/2022

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Universidade Federal do
Paraná, autarquia federal de CNPJ 75.095.679/0001-49, por meio da Pregoeira designada pela
Portaria nº  125, de 16 de agosto de 2021, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO , pelo modo de disputa
ABERTO, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto nº 3.555, de 08/08/2000, do Decreto nº 3.693, de 20/12/2000, do
Decreto nº 3.784, de 06/04/2001, da Instrução Normativa nº 03 SEGES/MPDG, de 26/04/2018,
da Instrução Normativa nº 02 SEGES/MPDG, de 16/09/2009, da Instrução Normativa nº 05
SEGES/MPDG, de 26/05/2017, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, as exigências estabelecidas neste Edital, e demais normas que dispõem
sobre a matéria.
 
1. DO OBJETO
1.1. O presente pregão tem por objeto a contratação de empresa especializada para o
fornecimento de Sistema de informatização Laboratorial para o Laboratório Escola de Análises
Clínicas (LEAC), para atender necessidades do Setor de Ciências da Saúde da Universidade
Federal do Paraná, visando estabelecer contrato com vigência de 12 meses prorrogáveis até o
limite de 60 meses, conforme especificação detalhada constante nos Títulos 4 e 20 do Termo
de Referência, Anexo I deste Edital, parte integrante deste documento, independentemente de
transcrição.
1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 02 (dois) itens, conforme tabela
constante no Termo de Referência (Anexo I deste Edital), devendo o licitante oferecer proposta
para todos os itens que o compõem.



1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo , observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3.1. Será declarado vencedor o licitante que ofertar o menor preço GLOBAL do grupo, cujos
valores unitários para cada item do grupo, sejam iguais ou inferiores àqueles constantes da
tabela de valor máximo do Título 20 do Termo de Referência - Do Orçamento Estimado (Anexo I
deste Edital).
1.3.1.1. Caso o licitante apresente valor(es) unitário(s) superior(es) aos lances dos demais
licitantes, o mesmo será convocado para negociação, por meio do Sistema Compras.gov
(www.gov.br/compras/pt-br/), via chat, visando reduzir ou, pelo menos, igualar seu(s) valor(es) à
proposta de menor valor apresentada.
1.3.2. Não serão aceitas propostas com valores superiores ao máximo admitido pela
Administração, expressos no Título 20 do Termo de Referência - Do Orçamento Estimado
(Anexo I deste Edital).
1.4. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste Edital e a descrição do
objeto constante no site www.gov.br/compras/pt-br/, “SIASG” ou Nota de Empenho ,
prevalecerá, sempre, a descrição constante do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2022, por conta da fonte 8100 –
Tesouro Nacional, ação 12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das Instituições Federais de
Ensino Superior, elemento de despesa 3390.40 – Serviço de Tecnologia da Informação e
Comunicação pessoa jurídica, até o limite total de R$ 34.136,83 (trinta e quatro mil, cento e
trinta seis reais e oitenta e três centavos), pelo período de 12 (doze) meses.
 
3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, exceto
quando o seu cadastro no SICAF tenha sido inativado ou excluído por solicitação do
credenciado ou por determinação legal.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.gov.br/compras/pt-br/, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.
3.4. É de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar
por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas e lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou à Universidade Federal do Paraná,
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de



Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN
SEGES/MP nº 3, de 2018.
4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2. A participação nesta licitação é exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte,
nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, e do Decreto nº 8.538, de 06/10/2015,
bem como, sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita
bruta até o limite definido no Inciso II do caput do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de
14/12/2006, nela incluída os atos cooperados e não cooperados, o disposto nos Capítulos V a
X, na Seção IV do Capítulo XI e no Capítulo XII da referida Lei complementar, conforme
disposto no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 15/06/2007.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488 de 2007, e
para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
4.3.1. Que estejam suspensos de licitar e impedidos de contratar com esta Universidade, nos
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666/1993;
4.3.2. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, nos termos do artigo 7° da
Lei n° 10.520/2002 e/ou decretos regulamentadores;
4.3.3. Que não atendam as condições deste Edital e seus anexos;
4.3.4. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.5. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação as empresas cujos
gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam servidores, funcionários ou
empregados públicos da Universidade Federal do Paraná, bem como que se enquadrem nas
demais vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.3.6. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;
4.3.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras,
coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição, vez que a
complexidade da contratação não exige dos licitantes excessivo grau de comprometimento
econômico, a ponto de necessitar da junção de empresas sob qualquer aspecto;
4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
4.3.9. Que tenham sido declaradas inidôneas pela autoridade competente da Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal ou Distrital;
4.3.10. Que não se enquadrem na condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa, conforme dispõe o item 4.1.2 deste Edital. 
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;
4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.
4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não



emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente.
4.4.7. Que não possui em sua cadeia produtiva empregados executando trabalho degradante
ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição
Federal.
4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.4.9. Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT
(Consolidação das Leis de Trabalho).
4.5. Não há necessidade de envio de documentos relativos às declarações citadas no item 4.4
acima, por meio físico ou qualquer outro meio.
4.6. Antes de elaborar suas propostas, os licitantes deverão ler atentamente o Edital e
demais documentos anexos, pois a participação nesta licitação significa pleno
conhecimento de suas instruções, não cabendo, após sua abertura, alegação de
desconhecimento de seus itens ou questionamento quanto ao seu conteúdo.
4.7. Os licitantes devem acompanhar diariamente (chat ou e-mail) os atos e informações
disponibilizadas pela Pregoeira no sistema eletrônico, pelo qual é dado ciência a todos os
interessados.
4.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
 até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-
se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos
sistemas.
5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.
5.9. Para cada item ofertado os licitantes deverão anexar em campo próprio do Sistema
Compras.gov:
a) Proposta contendo: CNPJ, razão social, endereço, telefone, correio eletrônico, nome do
representante legal da empresa, número de telefone, fixo e/ou celular, banco, agência, número
da conta corrente, praça de pagamento, nome do responsável pela assinatura da ata, bem



como a especificação, a quantidade dos itens, de acordo com a especificação solicitada no
Termo de Referência (Anexo I deste Edital), e preço conforme modelo constante no Anexo II
deste Edital.
b) Outros referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, técnica e econômico-
financeira, conforme título 9 deste Edital. 
5.10. A análise técnica das propostas será realizada exclusivamente a partir dos documentos
apresentados pelo licitante juntamente com sua proposta.
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário e total do item.
6.1.2. Pela natureza do objeto desta licitação, não será necessário o preenchimento dos
campos marca, fabricante, modelo ou versão no sistema Compras.gov.
6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência, vedada a identificação explícita da licitante.
6.1.3.1. Não serão aceitas propostas sem detalhamento da descrição do objeto ou contendo a
redação “conforme descrito no Edital” ou expressão equivalente, em substituição total ou parcial
à descrição detalhada do serviço, conforme Termo de Referência (Anexo I deste Edital).
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens, de modo a representar o valor total a ser pago, não
devendo constar na proposta qualquer referência de desconto sobre o preço de outros
concorrentes.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. As propostas, ainda, deverão observar o seguinte:
6.5.1. Ser apresentadas com, no máximo, 02 (duas) casas após a vírgula (exemplo: R$ 12,34),
haja vista que o Sistema Monetário Nacional não contempla valores inferiores a um centavo.
6.5.1.1. As propostas que não atenderem ao disposto no subitem 6.5.1 acima, apresentando
mais do que 02 (duas) casas decimais, terão as casas excedentes desconsideradas, sendo que
a Pregoeira, na fase de aceitação, registrará o novo preço no Sistema Compras.gov, no campo
“valor negociado”, garantida a aceitação do valor que restar após tal procedimento.
6.6. O prazo de validade das propostas será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da
abertura deste Pregão, independentemente de não consignarem prazo de validade ou de
consignarem prazos inferiores a este, salvo se o licitante oferecer prazo superior, ocasião em
que este prevalecerá.
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema



eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. Anteriormente à disputa de lances, a Pregoeira verificará as propostas apresentadas,
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações
técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo unitário do item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.6.1. Todas as propostas que estiverem acima do valor máximo admitido serão
desclassificadas na fase de aceitação.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de 0,5% (zero vírgula cinco por cento), com os valores convertidos em real.
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá a Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores
deverão ser desconsiderados pela Pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada
imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia;
7.15.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do
sistema.
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 



7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação. 
7.20. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e
seus anexos. 
7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:
7.23.1. No país;
7.23.2. Por empresas brasileiras; 
7.23.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.23.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas. 
7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a Pregoeira encaminhará, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.
7.25.1 A sessão pública para a negociação de preços poderá, a critério da Pregoeira, ser
agendada para data diferente daquela fixada para a disputa de lances, respeitada a
antecedência mínima de 24h para o agendamento.
7.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
7.25.3. A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 02 (duas)
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
7.26. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.
7.27. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às
condições de participação, a Pregoeira examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
Edital.
7.27.1. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, a Pregoeira poderá negociar
com o licitante para que seja obtido preço melhor.
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no
parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.
8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,



acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração. 
8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos
preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.
8.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.
8.7. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
8.8. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, sob
pena de não aceitação da proposta.
8.8.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 
8.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que
contenham as características do serviço ofertado, além de outras informações pertinentes,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela
Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta. 
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a sua continuidade.
8.11. A Pregoeira deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.
 
9. DA HABILITAÇÃO
Sobre o Julgamento:
9.1. Após análise e aprovação das propostas, a Pregoeira agendará via chat, com antecedência
mínima de 24 (vinte e quatro) horas, a data e horário para a “Sessão Pública para Habilitação”



dos licitantes que tiveram suas propostas aprovadas e que foram declarados vencedores,
exceto se essa puder ser realizada em ato contínuo à sessão pública da disputa de lances.
9.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.2.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF (www.gov.br/compras/pt-
br/);
9.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
9.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.
9.2.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.2.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
9.2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.2.4. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta
de condição de participação.
9.2.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
9.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº
03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das
propostas.
9.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com
a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.3.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas, sob pena de inabilitação.
9.4.1. Os documentos complementares a serem requisitados e apresentados não poderão ser
os já exigidos para fins de habilitação no instrumento convocatório.
9.5. Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz.



9.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.8. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
9.9. Habilitação jurídica:
9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;
9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
9.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 1971;
9.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;
9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;
9.10. Regularidade fiscal e trabalhista:
9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
9.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual; 
9.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.10.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
9.10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de
inabilitação.
9.11. Qualificação Econômico-Financeira:



9.11.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; conforme dispõe a alínea “e” do
item 11.1 do Anexo VII-A da Instrução Normativa nº 05/2017-SEGES/MPDG;
9.11.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação;
9.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta.
9.11.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade.
9.11.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.
9.11.3. Comprovação de Capital Social ou o valor de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento)
do valor anual estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e
demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei.
9.12. Qualificação Técnica
9.12.1. Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica , fornecida por pessoa jurídica de
direito público ou privado que comprove a prestação de serviços de instalação de sistemas
compatíveis com o objeto da presente solução, devendo constar ainda, se o fornecedor está
cumprindo ou tenha cumprido o atendimento de modo satisfatório.
9.12.1.1. Os atestados ou declarações de capacidade técnica apresentados pelo licitante devem
comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto de que trata o processo licitatório.
9.12.2. Declaração de que atende às condições de fornecimento da Solução, com indicação do
sistema a ser implantado, conforme modelo constante no Anexo VI do Edital de Pregão
Eletrônico nº 154/2022.
9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação ('aceitação').
9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da Administração desta Universidade Federal do Paraná,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
9.15.1. Na situação descrita no item acima a função "Aceitação" corresponderá à "Habilitação"
para que se possa dar termo inicial à regularização fiscal e trabalhista das empresas que
possuem tratamento diferenciado, de acordo com a LC 123/2006.
9.15.2. Decorrido o prazo para regularização da documentação, a Pregoeira agendará sessão
para a "Declaração de Vencedor" que, pelo Sistema Compras.gov, será denominada
"Habilitação" e marcará o início da fase recursal tratada pelo Título 11 deste Edital.
9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem 9.15 acima
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem
de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade



cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização. 
9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.
9.18. Será inabilitado o licitante que não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ou ainda, se constatada a
inadequação dos serviços ofertados pelo licitante em relação às especificações constantes no
Termo de Referência (Anexo I deste Edital), acarretará a desclassificação do licitante.
9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.
9.20. A Pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999.
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
10.1. O licitante será declarado vencedor após encaminhar a proposta descrita na alínea “a” do
item 5.9 deste Edital, com o valor adequado ao último lance ofertado ou negociado. O prazo
será de no mínimo 02 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico. 
10.1.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado a critério da Pregoeira, mediante solicitação
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela
Pregoeira.
10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).
10.2.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por
extenso, prevalecerão estes últimos.
10.3. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado, sob pena de desclassificação.
10.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.
10.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
 
11. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de
recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
11.2.1. Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as



condições de admissibilidade do recurso.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.
 
12.  DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA
12.1.  A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances. 
12.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e e-mail, de acordo com a
fase do procedimento licitatório.
12.2.2. A convocação, feita por e-mail, dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da
Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a
regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório. 
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
14.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes
do Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
 
15. DO TERMO DE CONTRATO
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Contrato.
15.2. A contratação da empresa classificada, respeitados os demais critérios aqui descritos, far-
se-á através da assinatura do contrato (Anexo III deste Edital), nas condições estabelecidas
neste Edital.
15.2.1. Recomenda-se que os licitantes providenciem seu cadastro no sistema de processo
eletrônico da UFPR, visando agilizar os trâmites para assinatura do contrato (Anexo III deste
Edital).
15.2.1.1. O cadastro deve ser feito pelo representante legal da empresa, no sítio
www.ufpr.br/sei, escolhendo a opção “Acesso Usuário Externo”.



15.2.1.2. A assinatura do contrato (Anexo III deste Edital) poderá ser realizada através do
Sistema de Processo Eletrônico da UFPR.
15.2.1.2.1. Não haverá envio de documentos por correio nas situações cuja assinatura do
contrato (Anexo III deste Edital) seja realizada através do Sistema de Processo Eletrônico da
UFPR.
15.3. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato (Anexo III deste Edital), sob pena de decair do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
15.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada do licitante vencedor e aceita pela Administração.
15.3.2.  Caso a proponente não tenha providenciado seu cadastro no sistema de processo
eletrônico da UFPR (SEI), conforme disposto no item 15.2.1 acima, o mesmo se fará obrigatório
antes da assinatura do contrato (Anexo III deste Edital), caso a assinatura ocorra no referido
sistema.
15.3.3.  Caso a assinatura não seja realizada através do sistema de processo eletrônico da
UFPR, o contrato será enviado por e-mail, para o endereço informado na proposta pelo licitante,
e deverá ser devolvido, assinado em duas vias, por correio, para a Gerência de Contratos do
Departamento de Licitações e Contratações da UFPR.
15.3.3.1. Recebidas as vias do Contrato assinadas pelo licitante, estas serão assinadas pela
autoridade competente da UFPR e disponibilizadas no endereço eletrônico do Departamento de
Licitações e Contratações da UFPR (http://www.pra.ufpr.br/portal/licitacoes/gerencia-de-
contratos/), e o extrato do contrato será publicado no Diário Oficial da União.
15.3.3.2.  Uma das vias do contrato ficará disponível para retirada, pela Contratada, junto à
Gerência de Contratos do Departamento de Licitações e Contratações da UFPR. 
15.3.3.3. Caso o Contrato não seja retirado, nos termos do subitem 15.3.3.2. acima, em até 90
(noventa) dias da publicação no Diário Oficial da União, a UFPR se reserva o direito de
descartar a via destinada à Contratante.
15.4. A assinatura do contrato (Anexo III deste Edital) implica no reconhecimento de que:
a) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
b) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
15.5. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser
prorrogado por sucessivos períodos de doze meses, até o limite de 60 (sessenta) meses.
15.6.  Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos
termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 
15.6.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem
ônus, antes da contratação.
15.6.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a
sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação
das penalidades previstas no edital e anexos.
15.7. Para comprovação de poderes para a assinatura do contrato, deverão ser apresentados
os seguintes documentos:
a) Se for sócio, fotocópia autenticada do contrato social, da última alteração contratual e da
Certidão Simplificada da Junta emitida há menos de 30 (trinta) dias da data de abertura da
licitação;
b) Se for procurador, fotocópia autenticada do instrumento de procuração, do contrato social, da
última alteração contratual e da Certidão Simplificada da Junta Comercial emitida há menos de
30 (trinta) dias da data de abertura da licitação;
c) As procurações deverão demonstrar de maneira expressa que o outorgado recebeu poderes



para firmar propostas e assinar contratos;
d) Os contratos sociais deverão comprovar que o outorgante tem poderes para
substabelecimento;
e) As Certidões Simplificadas da Junta Comercial deverão comprovar que a última alteração
contratual arquivada é a mesma que está sendo apresentada na licitação.
15.8. Para Assinatura do Contrato, serão exigidos os seguintes documentos: 
a) Termo de Compromisso assinado, conforme Anexo IV do Edital de Pregão Eletrônico nº
154/2022, juntamente com a assinatura do contrato.
b) Termo de Ciência com assinatura de seus empregados e subcontratados envolvidos na
execução contratual, conforme Anexo V do Edital de Pregão Eletrônico nº 154/2022, conforme
prazos definidos neste Termo de Referência.
b.1) O referido documento deverá ser apresentado sempre que houvera inclusão de novos
funcionários/empregados atuantes no contrato.
15.9. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
15.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e,
feita a negociação, assinar o contrato.
15.11. Para efeito de emissão de nota fiscal/fatura, será utilizado o Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, referente àquele que a licitante participou do certame, não sendo
possível, assim, faturar com CNPJ distinto.
 
16. DO REAJUSTE
16.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
 
17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência, Anexo I deste Edital.
 
18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de
Referência, Anexo I deste Edital.
 
19. DO PAGAMENTO
19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I
deste Edital.
19.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento
Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital.
 
20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
20.1. Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com
quaisquer órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeita à
multa, de acordo com a gravidade do inadimplemento cometido, a empresa que:
20.1.1. Não mantiver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo
edital de licitação:
a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via Sistema Compras.gov ou remessa postal;



b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela UFPR, durante a análise da
proposta;
c) Deixar de manter as condições de habilitação;
d) Desistir expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação.
20.1.1.1.  Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de
licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 06 (seis) meses.
20.1.2. Deixar de celebrar o instrumento contratual:
a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de capacidade
para assinatura do contrato, bem como recusar-se ou deixar de efetuar cadastro no sistema de
processo eletrônico da UFPR, para assinatura do contrato: impedimento de licitar e contratar
com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em
relação ao valor total de sua proposta.
b) Recusar-se ou deixar de assinar o contrato, dentro do prazo determinado neste Termo de
Referência: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um)
ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta.
c) Atrasar, injustificadamente, a assinatura do contrato, dentro do prazo determinado no
instrumento convocatório: multa de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de atraso,
calculado sobre o valor da proposta, até o 10º (décimo) dia. A partir do 11º (décimo primeiro)
dia, será considerado recusa em assinar o contrato, aplicando-se as sanções da alínea “b”
acima.
20.1.3. Fraudar ou falhar na execução do contrato, e ensejar retardamento de sua execução:
a) Recusar-se ou deixar de apresentar prestação de garantia para o Contrato: multa de 0,07%
(sete centésimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de atraso, até o
limite de 2% (dois por cento), sem prejuízo das consequências contratuais previstas em lei e no
instrumento convocatório;
b) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias:
impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por prazo de até 18 (dezoito)
meses, além de multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor do empenho, sem
prejuízo do ressarcimento de eventuais multas em razão do atraso pela retirada das cargas dos
locais de armazenagem.
c) Entregar serviço com características diversas daquelas constantes em sua proposta ou no
contrato, se recusando ou deixando de corrigi-los no prazo fixado pela UFPR: impedimento de
licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 03 (três) anos, além de
multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor mensal do contrato.
i. Nos casos em que a empresa inadimplente entregar os serviços durante o processo para sua
penalização, fica facultado à UFPR receber o produto e reduzir a multa de acordo com os
critérios previstos no item 20.8, deixando de aplicar a penalidade de impedimento de licitar, de
acordo com o prejuízo sofrido pela Administração.
d) Deixar de prestar manutenção, assistência a qualquer dos itens licitados, dentro do prazo de
vigência do contrato: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por
prazo de até 03 (três) anos, além de multa de até 50% (cinquenta por cento) em relação ao
valor do empenho.
e) Deixar de manter as condições de habilitação, após a homologação do certame licitatório:
multa de até 1% (um por cento) sobre o valor remanescente do Contrato. Se a falha inviabilizar
procedimentos específicos da UFPR, como a prorrogação contratual ou o registro de empenho,
a multa será elevada para 5% (cinco por cento) do valor total (anual) do Contrato.
f) Deixar de ressarcir danos ao patrimônio da UFPR, ou à integridade física ou patrimonial de
terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, nos prazos previstos no
edital de licitação: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor mensal do
Contrato, por dia em que a falha persistir, sem prejuízo das demais custas com o ressarcimento
dos danos causados;
g) Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais: multa de 1,6% (um virgula seis por cento) sobre o valor mensal do contrato, calculo
por dia e por unidade de atendimento;



h) Manter funcionário sem qualificação para execução dos serviços, após apontamento da
fiscalização: multa de 0,8% (zero virgula oito por cento) sobre o valor mensal do contrato,
calculo por dia e por empregado;
i) Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização: multa de 0,4% (zero virgula
quatro por cento) sobre o valor mensal do contrato, calculo por dia e por serviço;
j) Recusar-se ou deixar de atender solicitação formal da fiscalização do Contrato ou outros
esclarecimentos necessários à boa execução contratual, observados os prazos previstos em
Contrato: multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor mensal do Contrato;
k) Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do serviço, após apontamentos da fiscalização: multa de 0,2% (zero vírgula dois
por cento) sobre o valor mensal do contrato, calculo por dia e por empregado;
l) Deixar de indicar preposto e/ou de comunicar sua substituição à UFPR nos prazos previstos
no edital de licitação, ou ainda, deixar o preposto de cumprir suas obrigações estabelecidas em
edital: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor total do contrato, por dia
de atraso;
20.1.3.1. Sem prejuízo das multas indicadas no item acima, a Contratada estará sujeita, ainda
ao impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano.
20.1.4. Apresentar documento ou declaração falsa:
a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório: impedimento de
licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 04 (quatro) anos.
b) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou
alterar a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos.
20.1.4.1. As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte
por cento) em relação à:
a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do
certame;
b) Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da
licitação.
20.1.5. Cometer fraude fiscal:
a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal;
b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem;
c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais.
20.1.5.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar
com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos;
20.1.5.2. As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20% (vinte
por cento) em relação à:
a) Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à homologação do
certame;
b) Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação da
licitação.
20.1.6. Comportar-se de modo inidôneo:
a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo;
b) Participação na licitação de empresa constituída com a finalidade de burlar penalidade
aplicada anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários,
objetos sociais e/ou seus endereços, da empresa participante e da penalizada anteriormente.
20.1.6.1. Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar
com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento de
multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou do contrato, conforme
o caso.
20.2. Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa,
constantes nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela
inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte
forma:
a) Advertência, nos casos de menor gravidade.



20.3. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações
suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados
durante o processo administrativo de penalização.
20.4. Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas
nesta seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa.
20.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de
aplicação de outras.
20.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento
de licitar e contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas
previstas no Edital e das demais cominações legais.
20.7. As multas acima referidas deverão ser depositadas na conta única da UFPR, mediante
Guia de Recolhimento da União (GRU), a ser fornecida pela autoridade aplicadora da multa, até
a data de vencimento que será colocada na guia. Caso a GRU não seja quitada até o
vencimento previsto pela Administração, os valores poderão sofrer acréscimo pela aplicação do
índice IGP-M/FGV, da data do vencimento até a data do efetivo pagamento.
20.7.1. Caso a Contratada, por qualquer motivo, não efetue o recolhimento da GRU na conta
única da UFPR, dentro dos prazos estabelecidos, os valores serão deduzidos da próxima fatura
a ser paga à fornecedora, independente de comunicação prévia, ou da garantia depositada.
20.8. A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administrativo,
levará em consideração:
a) O dano causado à Administração;
b) O caráter educativo da pena;
c) A reincidência como maus antecedentes;
d) A proporcionalidade.
20.9. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal
12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas
pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, e dá outras
providências.
20.10. Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os
danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os
prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 419 do
Código Civil Brasileiro.
20.11. Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta
poderá manter em vigor a contratação, cobrando apenas os valores referentes às multas,
fundamentando expressamente as razões que motivam a manutenção da relação contratual.
20.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação
anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade,
ressalvado o direito de apreciação judicial do ato.
 
21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
21.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licita@ufpr.br.
21.3. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação.
21.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
21.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados
a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
21.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.



21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
21.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.
21.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes à Administração.
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. A entrega da proposta implica na automática aceitação pela proponente, sem
nenhuma ressalva, de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
22.2. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
22.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.  
22.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília – DF.
22.5. É facultada a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar do mesmo desde
a realização da sessão pública.
22.6. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive pelas informações
constantes em seu SICAF, não cabendo à Administração qualquer ônus imposto ao proponente
em decorrência de falta de atualização em suas informações, assim como quando do não
recebimento de correspondências.
22.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação.
22.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
22.9. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público
decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
22.10. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
22.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.
22.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.
22.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
22.15. Para fins de pagamento, a nota fiscal/fatura emitida pelo licitante vencedor deverá estar
em conformidade com o item registrado no Sistema Compras.gov. Se o Pregão homologado for
relativo a um determinado objeto (material ou serviço), o CNAE (Classificação Nacional de
Atividades Econômicas-Fiscal) da empresa deverá ser compatível com o referido objeto,



comprovando assim que a empresa está autorizada a realizar tais operações e ciente dos
impostos/tributos incidentes (quando couber).
22.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.gov.br/compras/pt-
br/.
22.17. Aos casos omissos, aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº
3.555/2000, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto nº 7.892/2013 e daquelas constantes das
Leis nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, com suas posteriores alterações.
 
23. DO FORO
23.1. Por força do disposto no artigo 109, inciso I da Constituição Federal, o foro da Justiça
Federal - Seção Judiciária do Paraná / Subseção Judiciária de Curitiba será competente para
resolver questões relativas ao presente instrumento, bem como para o contrato dele decorrente.

Curitiba, 13 de dezembro de 2022.

ROSIELI GONÇALVES TRACZ
PREGOEIRA OFICIAL - PRA/UFPR

Documento assinado eletronicamente por ROSIELI GONCALVES TRACZ, ASSESSOR(A)
DA UNIDADE DE PLANEJAMENTO E CONTROLE - CLIC/PRA, em 13/12/2022, às 10:36,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida aqui informando o código verificador
5155519 e o código CRC ECDEE4B6.

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23075.019565/2022-14
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 154/2022
CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL DO GRUPO
DATA PARA ENTRADA DAS PROPOSTAS NO COMPRAS.GOV: a partir da divulgação do
Edital, os licitantes deverão encaminhar as propostas e os documentos de habilitação até
a data e hora marcadas para abertura da sessão, exclusivamente por meio do Sistema
Compras.gov. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta anteriormente apresentada.
 
1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO
O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para o fornecimento
de Sistema de informatização Laboratorial para o Laboratório Escola de Análises Clínicas
(LEAC), para atender necessidades do Setor de Ciências da Saúde da Universidade Federal do
Paraná. Visando estabelecer contrato com vigência de 12 meses prorrogáveis até o limite de 60
meses.
 
1.1 Informações Complementares
Terminologias e Definições Relevantes:

https://sei.ufpr.br/sei/web/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Para melhor entendimento, para efeitos deste Termo de Referência, valem os seguintes
esclarecimentos/definições:
a) O objeto do presente Termo de Referência, algumas vezes será referenciado por “Solução”
ou pela expressão “Solução de Tecnologia da Informação” ou ainda “Solução de TI”.
b) O conjunto das obrigações decorrentes do Termo de Referência e disposições do ato
convocatório serão referenciados como “Contrato”.
c) A Universidade Federal do Paraná (UFPR) e a (s) empresa(s) adjudicada(s) no certame
serão referenciadas como “CONTRATANTE” e “CONTRATADA”, respectivamente.
 
2 JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO
2.1 Contextualização e Justificativa da Contratação
O Laboratório Escola de Análises Clínicas (LEAC) está localizado no Campus Botânico, dentro
do Prédio da Farmácia. Dentre outras atribuições, o LEAC é responsável pela realização dos
exames laboratoriais dos servidores da Universidade convocados através do Programa de
Exames Médicos Periódicos da UFPR – (PEMP/UFPR).
Esse serviço prestado, materializa o Item 1 do artigo 11 do Decreto 6.856/2009, que traz:

Art. 11.Os exames médicos periódicos, a cargo dos órgãos e entidades do Sistema de
Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC, serão prestados:
I - diretamente pelo órgão ou entidade; (...)

O LEAC é composto de um laboratório dentro do Prédio da Farmácia, no campus Botânico, e
um posto de coleta dentro da Unidade Escola (Rua Padre Camargo, 261). Além disso, os
servidores do LEAC realizam coletas de sangue externas ao laboratório, para melhor atender os
servidores distribuídos nos diversos campi da UFPR, de modo que deve ser possível utilizar o
sistema de modo offline nesses locais para funções como cadastro, recepção e coleta de
amostras.
A necessidade de locação de um sistema de gerenciamento laboratorial informatizado está
prevista na Resolução RDC n°11, de 16 de fevereiro de 2012 da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, que dispõe sobre o funcionamento de laboratórios analíticos que realizam análises
em produtos sujeitos à Vigilância Sanitária. A RDC estabelece, em seu artigo 44, que o
laboratório deve com relação aos sistemas computacionais para a entrada, armazenamento,
registro, processamento, recuperação, atualização e transmissão de dados, ter:

I - programa computacional (software) documentado, verificado e validado quanto à sua
adequação ao uso;
II - procedimentos documentados e validados para proteger a integridade, a
confidencialidade, a rastreabilidade, a recuperação, a cópia de segurança (back up) dos
dados; e
III - procedimentos para a atualização e a melhoria do sistema, incluindo a substituição de
meios e de programas.

Em um laboratório de análises clínicas, um sistema de informatização é necessário para a
integração dos processos administrativos e técnicos do laboratório, permitindo o controle e a
rastreabilidade dos dados em todas as etapas do processo, que envolvem o cadastro, recepção
dos pacientes, coleta do material, processamento das amostras em equipamentos,
interfaceamento do resultado dos equipamentos, liberação dos resultados e emissão de laudos.
Além do acesso ao sistema na rede do LEAC, deve haver a possibilidade de acesso ao sistema
fora da rede do LEAC, nas seguintes situações:

Acesso do sistema em posto de coleta localizado na Unidade Escola) através de acesso
remoto disponibilizado pela Contratada (Windows Terminal Service, Go-Global, etc) ou



através da sincronização ao banco de dados do LEAC; A UFPR não possui contrato
vigente de softwares para acesso remoto.
Acesso ao sistema fora da rede do LEAC, em computador portátil (posto de coleta offline)
em locais sem acesso à internet estável para acesso remoto. Nesse caso o acesso deverá
ser realizado através do recurso de sincronização on-line dos bancos de dados de cada
local (inclusive Matriz), cujo armazenamento centralizado dos dados estará em Datacenter
contratado pela CONTRATADA, devendo ser liberada a licença e inclusão do recurso
"Híbrido";

2.2 Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais

ID NECESSIDADE DESCRIÇÃO DAS
NECESSIDADES OE

DESCRIÇÃO DOS
OBJETIVOS
ESTRATÉGICOS

NE.0715

Desenvolver e
manter
softwares para
serviços de TIC

Contratar, adquirir, adotar
ou desenvolver
internamente sistemas,
aplicações e sítios
institucionais que suportem
serviços voltados às áreas
meio e fim, aderentes às
necessidades do negócio,
provendo as devidas
manutenções e de acordo
com as prioridades da
UFPR

OE.02
OE.03,
OE.04

Prover infraestrutura e
demais recursos de
TIC necessários,
adequados às
atividades finalísticas.
Garantir melhoria
contínua da qualidade
da prestação de
serviços de TIC.
Garantir a segurança
da informação e
comunicação, a
privacidade de
informações sigilosas
e demais aspectos da
segurança institucional

 
Alinhamento à Estratégia de Governo Digital (EGD) :

ID (OE) DESCRIÇÃO DOS OBJETIVOS ESTRATÉGICOS

Objetivo 3 Canais e serviços simples e intuitivos

Objetivo 16 Otimização das infraestruturas de tecnologia da informação

 
2.3 Resultados e Benefícios a Serem Alcançados
A presente contratação é essencial para a organização dos processos do laboratório escola de
análises clínicas, mantendo o controle e a rastreabilidade dos dados envolvidos.
 
3 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1 Nos termos da Lei nº 10.520/2002, art. 1º, parágrafo único, os serviços objeto da presente
contratação são de natureza comum;
3.1.1 Caracteriza-se como comum, pois os padrões de desempenho e de qualidade podem ser
objetivamente definidos com base em especificações usuais no mercado, conforme Acórdão nº



2.471/2008-TCU-Plenário.
"Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no
mercado. Bens e serviços comuns são ofertados, em princípio, por muitos fornecedores e
comparáveis entre si com facilidade."
3.2 Trata-se de serviço comum, de caráter continuado e sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em
sua forma eletrônica.
3.3 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de
21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
3.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
 
 
4 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
4.1 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC
Contratação de empresa especializada para o fornecimento de Sistema de informatização
Laboratorial para o Laboratório Escola de Análises Clínicas (LEAC), para atender necessidades
do Setor de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Paraná.
 
4.2 IDENTIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES TECNOLÓGICAS
a) Os softwares deverão ser compatíveis com sistema operacional Microsoft Windows 10;
b) Para o interfaceamento dos equipamentos automatizados ao sistema, serão necessários
cabos seriais, que devem ser fornecidos pela empresa Contratada
c) Para a configuração de certificação digital para assinatura digital nos laudos, o responsável
técnico do laboratório deverá possuir um certificado A1 de pessoa física.
 
4.3 PRAZOS
A Contratada deverá apresentar à Contratante, em até 10 (dez) dias, contados da assinatura do
contrato, proposta de projeto contendo o cronograma de implantação dos sistemas e
treinamentos conforme estimativa abaixo, sendo que a finalização desses trabalhos não poderá
ultrapassar o prazo de 90 (noventa) dias. Este cronograma será analisado e aprovado pela
equipe de fiscalização da UFPR;
4.4 NECESSIDADES TECNOLÓGICAS
4.4.1 Necessidades do Sistema

Instalação do sistema em até 10 (dez) computadores,
Instalação de 1 servidor de integração para posto de coleta, para acesso remoto à base
de dados do LEAC (ferramenta de acesso remoto inclusa, caso seja necessária);
Instalação de 1 servidor de integração para posto de coleta, para acesso offline ao
sistema e posterior sincronização com a base de dados no LEAC;
Implantação do módulo de resultados online;
Interfaceamento do equipamento Urisys 1100 (Roche), com envio de cabos seriais e



conectores para interfaceamento;
Interfaceamento de equipamento Vidas 30 (Biomerieux), com envio de cabos seriais e
conectores para interfaceamento;
Interfaceamento de equipamento ABX Micros (Horiba), com envio de cabos seriais e
conectores para interfaceamento;
Interfaceamento de equipamento Labmax 400 (Labtest), com envio de cabos seriais e
conectores para interfaceamento;
Desenvolvimento de novos interfaceamentos para substituição de até 2 (dois)
equipamentos no decorrer do contrato, com envio de cabos seriais e conectores para
interfaceamento;
Emissão de certificado A1 de pessoa física (responsável técnico) e configuração de
assinatura dos laudos com certificado digital
Licença mensal de software de gerenciamento laboratorial para uso em rede nos
computadores do laboratório para uso por até 10 (dez) usuários simultâneos, para
realização de até 5.000 (cinco mil) exames mensais, por um período de 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses;
Licença de uso das ferramentas de resultados online por um período de 12 (doze) meses,
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses.
Licença de uso das ferramentas de interfaceamento para até 4 (quatro) equipamentos
laboratoriais automatizados, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
por até 60 (sessenta) meses.
Licença de uso de 2 (dois) servidores de integração para posto de coleta por um período
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses.

 
4.4.2 Funcionalidades do Sistema
a) Configuração personalizada da base de dados (principais procedimentos, tabelas de preços,
convênios, valores de referência por sexo e idade, etc);
b) Cadastro de pacientes com as seguintes informações:

número de registro de identificação do paciente gerado pelo laboratório;
nome do paciente;
idade, sexo e procedência do paciente;
telefone e/ou endereço do paciente, quando aplicável;
nome e contato do responsável em caso de menor de idade ou incapacitado;
nome do solicitante;
data e hora do atendimento;
horário da coleta, quando aplicável;
exames solicitados e tipo de amostra;
quando necessário: informações adicionais, em conformidade com o exame
(medicamento em uso, dados do ciclo menstrual, indicação/observação clínica, dentre
outros de relevância);
data prevista para a entrega do laudo;
indicação de urgência, quando aplicável;



c) Cadastro completo de procedimentos (exames), com layouts prontos para os exames mais
comuns e com possibilidade de criar layout personalizado para cada exame. Possibilidade de
criação de perfis de exame;
d) Acesso ao sistema em postos de coleta para cadastro, recepção de pacientes e coleta;
e) Homologação da impressão de etiquetas com códigos de barras para amostras nas
impressoras térmicas disponíveis no laboratório (BROTHER Q-570 e ARGOX OS-214 plus);
f) Impressão de comprovante de atendimento personalizados de acordo com as necessidades
do laboratório: número de registro, nome do paciente, data do atendimento, data prevista de
entrega do laudo, relação de exames solicitados e dados para contato com o laboratório;
g) Impressão de mapas de trabalho personalizados de acordo com as necessidades do
laboratório;
h) Rastreabilidade da hora do recebimento e/ou coleta da amostra, assim como do funcionário
que a recebeu ou coletou;
i) Geração de laudos configuráveis, personalizados de acordo com as especificidades do
laboratório, com as seguintes informações:

identificação do laboratório;
endereço e telefone do laboratório;
identificação do Responsável Técnico (RT);
nº. de registro do RT no respectivo conselho de classe profissional;
identificação do profissional que liberou o exame;
nº. registro do profissional que liberou o exame no respectivo conselho de classe do
profissional
nº. de registro do Laboratório Clínico no respectivo conselho de classe profissional;
nome e registro de identificação do cliente no laboratório;
data da coleta da amostra;
data de emissão do laudo;
nome do exame, tipo de amostra e método analítico;
resultado do exame e unidade de medição;
valores de referência, limitações técnicas da metodologia e dados para interpretação;
observações pertinentes;

j) Envio de resultados on-line, disponibilizados em site para acesso pelos pacientes através de
senha;
k) Geração de relatórios gerenciais personalizados:

Relatório de exames realizados por convênio, com valores de faturamento.
Relatório de resultados de exames por paciente (planilha xml com resultados de exames
dos perfis de exames periódicos)
Relatório de dados pré-analíticos por paciente (planilha xml com resultados de dados pré-
analíticos cadastrados no momento da requisição).

l) Pesquisa de resultados pelos médicos solicitantes, com senha específica e possibilidade de
visualização de todos os pacientes encaminhados e seus respectivos resultados;
m) Rotinas para conferência e liberação de exames, com consulta de resultados anteriores;



n) Resgate dos resultados anteriores do paciente e a visualização do histórico evolutivo no
laudo;
o) Controle de coleta das amostras;
p) Back-up e exportação dos dados;
q) Acompanhamento completo da situação de cada exame, com registro de todas as operações
executadas e armazenamento dos dados modificados;
r) Inclusão de novos procedimentos e alteração dos modelos de laudo, mapas de trabalho,
relatórios e etiquetas, para adequar às necessidades do laboratório, poderão ser realizados
durante o período de contrato;
s) Para atendimento à Lei Geral de Proteção de dados:

Deve haver contas de usuários individuais de acesso aos sistemas através de senhas;
Deve haver impressão de formulário para autorização do uso de dados do paciente pelo
SIL;

 
4.5 REQUISITOS NECESSÁRIOS DA SOLUÇÃO DE TIC
4.5.1 Requisitos Legais
Das Funcionalidades

O sistema contratado deve estar em conformidade com a legislação vigente para
laboratórios clínicos (RDC 302/2005, da ANVISA);
Por tratar de dados pessoais, deve estar em conformidade com a Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais - LGPD (Lei Federal nº 13.709/2018).

 
4.5.2 Requisitos temporais

Item Prazo

Instalação do sistema e configuração da base de dados 15 dias

Instalação do posto de coleta 15 dias

Instalação do módulo de resultados online 20 dias

Treinamento inicial para uso do sistema sem a ferramenta de interface 30 dias

Interfaceamento de equipamentos 90 dias

Treinamento completo do sistema, incluindo o uso da ferramenta de interface 90 dias

Virada do sistema com interfaceamento 90 dias

 
4.5.3 Requisitos de Manutenção e Assistência Técnica
a) Durante o período de vigência das licenças, deverá ser garantido à Contratante acesso em
sistema para abertura e registro de chamados, podendo a comunicação se dar por intermédio
de e-mails associado a este sistema de chamados, disponível para abertura dos chamados 24
(vinte e quatro) horas por dia, durante 7 (sete) dias por semana, com atendimento em horário



comercial com no mínimo de 8 (oito) horas por dia e 5 (cinco) dias da semana. Também serão
aceitos contatos telefônicos a fim de sanar os chamados.
b) A Contratada e/ou o Fabricante se responsabilizarão pela triagem e apuração de detalhes
junto ao requisitante do chamado a fim de esclarecer os fatos e melhor registrar as
necessidades da UFPR.
c) O encerramento de chamados técnicos dependerá de concordância do solicitante da UFPR,
inclusive para os chamados que apresentarem dubiedade, respeitadas as evidências técnicas e
o foco na resolução efetiva do problema.
 
4.5.4 Requisitos da Metodologia de Trabalho
Não se aplica
 
4.5.5 Requisitos de Implantação
a) A solução deverá ser instalada em equipamentos devidamente preparados e abrigados no
Laboratório Escola da UFPR.
b) Na implantação deve-se realizar a configuração personalizada da base de dados do LEAC
(principais procedimentos, tabelas de preços, convênios, valores de referência por sexo e idade,
etc)
 
4.5.6 Requisitos de Segurança da Informação
a) A CONTRATADA deverá garantir que seus profissionais respeitem e sigam os padrões,
processos e procedimentos estabelecidos pela CONTRATANTE para a prestação dos serviços,
especialmente a Política de Segurança da Informação a ser informada e disponibilizada por
ocasião da contratação;
b) Deverão ser seguidos todos os procedimentos descritos na Legislação vigente durante o
período contratado incluindo a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD);
c) A CONTRATADA deverá manter sigilo sobre quaisquer informações do CONTRATANTE às
quais, durante a vigência do contrato, venha a ter conhecimento ou acesso, devendo entregar a
CONTRATANTE o Termo de Confidencialidade, assinado por seu representante legal, e pelos
profissionais designados para a prestação de serviços;
d) A CONTRATADA não deverá manter registros dos resultados das integrações assim como
dados considerados privados que por ventura sejam capturadas durante a utilização da
ferramenta.
e) Será obrigatório, sob responsabilidade da CONTRATADA, definição e implementação de
política de backup (cópia de segurança), sem custos adicionais para a CONTRATANTE.
 
4.5.7 Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais (Critérios e práticas de sustentabilidade
ambiental)
a) Os produtos gerados em função da prestação dos serviços, bem como todas as
documentações, deverão ser entregues no idioma Português do Brasil (pt-BR), com exceção de
termos técnicos usuais que poderão ser apresentados em língua estrangeira;
b) A CONTRATADA deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental.
Destaca-se, as recomendações contidas no Capítulo III, DOS BENS E SERVIÇOS, com ênfase
no art. 5º da Instrução Normativa nº 01/2010 STI/MPOG, bem como, o Decreto nº 7.746/2012
que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e a Lei nº 12.305/2010 que institui a política de resíduos sólidos, no que couber;



c) É dever da CONTRATADA observar, entre outras:

O menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;
Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;
Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;
Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;
Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e
Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e
obras.

 
4.5.8 Requisitos de Experiência Profissional
a) A CONTRATADA se responsabilizará pela devida capacitação de seus funcionários e ou
prestadores de serviço para a adequada implantação e manutenção da Solução.
b) A comprovação de capacidade técnica da empresa será realizada na fase de habilitação da
licitação com a entrega de atestado de capacidade técnica compatível com o objeto licitado.
 
4.5.9 Requisitos de Formação da Equipe
A CONTRATADA deverá prover todo o pessoal técnico qualificado e em quantidade necessária
à perfeita realização dos serviços contratados durante a vigência contratual.
 
4.5.10 Requisitos de Projeto e de Implementação
Não se aplica
 
4.5.11 Requisitos de Treinamento e Suporte técnico
a) A contratação prevê a necessidade de realização de treinamento inicial para suprir
necessidades de conhecimento dos profissionais envolvidos na operacionalização do sistema;
b) A contratada poderá realizar o treinamento dos servidores de forma remota;
c) O treinamento inicial deverá ser realizado conforme cronograma acordado entre a
Contratante e a Contratada, em até no máximo 30 dias;
d) O treinamento do interfaceamento deverá ser realizado em até no máximo 90 dias;
e) A contratada deverá oferecer suporte durante toda a vigência do contrato, por e-mail, chat e
telefone, durante o horário comercial, das 08h às 17h, de segunda a sexta-feira;
f) A contratada deverá realizar manutenção do sistema durante o contrato, devendo solucionar
falhas e erros que possam gerar perda de performance, instabilidade, incorreções na geração
de informações e ações antes executadas corretamente ou indisponibilidade parcial ou total do
sistema, requeridas sob demanda pela UFPR por registro de chamado técnico.
g) Para todo o software licenciado, a UFPR deverá providenciar uma alternativa remota de
acesso ao sistema para o pessoal de suporte da empresa contratada para diagnóstico e
solução de eventuais problemas.
h) Durante o período de vigência do contrato, o fornecedor executará sem ônus adicionais
correções de falhas do software, atualizações de versões e releases dos softwares que fazem
parte da solução ofertada.



i) Após o período de licença o sistema deve ficar disponível para consultas de dados e
resultados anteriores dos pacientes;
 
5   INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços deverão ser iniciados após a assinatura do contrato.
 
6 DA VISITA TÉCNICA
Não será necessária a visita técnica para a presente contratação
 
7 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
7.2 Encaminhar formalmente a demanda, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de
Referência;
7.3 Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior,
recebimento definitivo;
7.4 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
7.5 Atestar as notas fiscais referentes aos serviços fornecidos para fins de pagamento, quando
em conformidade;
7.6 Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis,
quando aplicável;
7.7 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência;
7.8 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da
CONTRATADA, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP
n. 5/2017;
7.9 Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o
fornecimento da solução;
7.10 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
7.11 Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC
sobre a solução produzida em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, o
código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertençam à
Administração;
7.12 Realizar, no momento da licitação e sempre que possível e aplicável, diligências, para fins
de comprovação de atendimento das especificações técnicas ou para dirimir quaisquer outras
dúvidas;
7.13 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
7.14 Repassar à CONTRATADA as informações sobre o ambiente de trabalho da
CONTRATANTE que possam ser relevantes para a prestação dos serviços;
7.15 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:



7.15.1 Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação
de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da
CONTRATADA;
7.15.2 Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e
apoio ao usuário;
7.15.3 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
7.15.4 Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA,
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratação;
7.15.5 Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens.

 
8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta observando, ainda, a boa técnica, normas e legislações.
8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato
8.3 Indicar formalmente e por escrito, após a assinatura do contrato, junto à CONTRATANTE,
um preposto idôneo com poderes de decisão para representar a CONTRATADA, principalmente
no tocante à eficiência e agilidade da execução do objeto deste Termo de Referência, e que
deverá responder pela fiel execução do contrato;
8.4 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;
8.5 Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE;
8.6 Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, cujo
representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo,
sempre que considerar a medida necessária;
8.7 Manter durante toda a vigência do contrato disponibilidade dos sistemas da solução
contratada, 24 horas por dia, 07 dias por semana.
8.8 Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a
documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;
8.9 Conforme especificado no presente Termo, manter, para atendimento da garantia/suporte,
equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados
para fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação objeto da contratação;
8.10 Oferecer os serviços conforme especificações do edital, nas quantidades solicitadas e
dentro dos prazos determinados;



8.11 Responsabilizar-se integralmente pelo transporte e entrega dos serviços, não cabendo à
UFPR custear qualquer tipo de despesa referente ao transporte ou despesas de outra natureza;
8.12 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.13 Responsabilizar-se por todo e qualquer custo em decorrência de devolução por não-
conformidades, assim como reparos, incluindo custos de documentação e quaisquer outros, em
materiais e ou componentes da Solução de Tecnologia da Informação objeto do contrato;
8.14 Não se eximir da total responsabilidade pela execução do objeto, mesmo por ação ou
omissão total ou parcial da fiscalização da UFPR;
8.15 Observar, aceitar e praticar o especificado no Modelo de Execução do Contrato e no
Modelo de Gestão do Contrato do presente Termo de Referência, esforçando-se para a
promoção de processo de fiscalização transparente e eficiente;
8.16 Executar o objeto do certame em estreita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD);
8.17 Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços
do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
8.18 Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do
estrito e absoluto cumprimento do contrato em questão;
8.19 Utilizar-se de profissionais de expressiva qualificação e experiência para atuação em
atividades vinculadas ao objeto da contratação, em conformidade com as normas e
determinações em vigor. Os profissionais deverão pertencer ao seu quadro permanente,
respeitados os casos em que a subcontratação for permitida;
8.20 Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto da licitação.
8.21 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração.

a) É vedada a utilização das dependências da UFPR, pelos funcionários da Contratada,
para fins diversos do objeto da presente contratação;
b) A Contratada deverá se responsabilizar pelas situações criadas pelos prestadores do
serviço que possam causar ou causem dano físico, lesão corporal ou consequências letais
aos membros da comunidade interna e externa a UFPR dentro das dependências desta
universidade.

8.22 Afastar de sua equipe qualquer integrante que a Fiscalização, no interesse do serviço,
julgue incompetente ou inadequado à consecução do serviço, sem que se justifique, nesta
situação, atraso no cumprimento dos prazos contratuais.
8.23 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos
encargos estabelecidos neste Termo não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por
seu pagamento nem poderá onerar o objeto do contrato;
8.24 Arcar com todas as responsabilidades, técnicas e financeiras, para realização dos testes
necessários à aferição dos serviços;
8.25 Fornecer todas as capacitações, conforme especificado neste Termo de Referência;
8.26 Fornecer serviços de manutenção e garantia, conforme especificado neste Termo de
Referência;
8.27 Cumprir os Requisitos de Segurança, conforme especificado neste Termo de Referência;



8.28 Cumprir os Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais, conforme especificado neste Termo
de Referência;
8.29 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990),
ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada o valor
correspondente aos danos sofridos.
8.30 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;
8.31 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.32 Emitir as guias de ISSQN do município onde se der a prestação dos serviços, as quais
deverão ser entregues juntamente com a Nota Fiscal. As guias deverão ser geradas com o
prazo máximo para pagamento previsto por cada Município, para que a UFPR tenha tempo
hábil de efetivar o devido recolhimento;
8.33 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
8.34 Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação em
compatibilidade com as obrigações assumidas durante toda a vigência do contrato.
8.34.1 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;
8.35 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com as boas práticas ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros;
8.36 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Termo de Referência, no prazo determinado;
8.37 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações deste Termo de
Referência;
8.38 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
8.39 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los,
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57
da Lei nº 8.666, de 1993;
8.40 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da CONTRATANTE;
8.41 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela UFPR;



8.42 Cumprir demais requisitos elencados neste Termo de Referência.
 
9 GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL
9.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global
do contrato referente a um período de 12 (doze) meses.
9.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública,
seguro-garantia ou fiança bancária.

9.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia
de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
9.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

9.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um
período de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a
cada prorrogação, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.
9.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
9.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;
9.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,
não adimplidas pela contratada, quando couber.

9.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
9.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica
na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
9.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda.
9.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
9.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.
9.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo 48 (quarenta
e oito) horas, contados da data em que for notificada.
9.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.12. Será considerada extinta a garantia:



9.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as
cláusulas do contrato;
9.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos
termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2" do item 3.1 do Anexo VII-F
da IN SEGES/MP n. 05/2017.

9.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
9.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista neste Termo de Referência.
9.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia
será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões
previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507,
de 2018, observada a legislação que rege a matéria.

9.15.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que
ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

9.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de
prestação de serviços, nos termos da alínea "j” do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n.
5/2017.
 
10 MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
10.1 Regras Gerais
a) O presente modelo de execução do contrato contempla as principais diretrizes e condições
necessárias ao fornecimento da Solução de Tecnologia de Informação à UFPR, objeto da
presente contratação, para o adequado acompanhamento e a fiscalização da execução do
contrato, que consistem na verificação da conformidade do fornecimento dos serviços e da
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar a perfeita execução contratual.
b) A fim de acompanhar e garantir a adequada execução do contrato, o Gestor do Contrato da
UFPR promoverá reuniões periódicas com Fiscais de Contrato, Preposto e, opcionalmente,
envolvendo outros interessados por parte da CONTRATADA e da UFPR. As reuniões
acontecerão preferencialmente nas dependências da UFPR e serão registradas em ata própria
para fins de auditorias do contrato.
c) A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da UFPR não eximirá a CONTRATADA da
total responsabilidade pela execução do objeto do contrato.
 
10.2 Projeto e Implantação
a) Os serviços de instalação dos sistemas, interfaceamento, emissão de certificado e
treinamento (item 01) serão executados em parcela única, observados os requisitos temporais
estabelecidos no titulo 4.5.2 deste Termo de Referência, exceto para o interfaceamento para
substituição de 02 equipamentos conforme descrito no título 4.4.1 deste termo de referência.



i. O pagamento relativo ao desenvolvimento e implantação do site será realizado em parcela
única, após o recebimento definitivo da solução.
b) Os serviços de assinatura dos sistemas, suporte, manutenção, assistência técnica (item 02)
somente serão ativados após a implantação e interfaceamento da solução.
i. O pagamento dos serviços previstos para o item 02 serão realizados de forma mensal,
mediante apresentação da fatura/nota fiscal a qual receberá o ateste pela equipe de
fiscalização.
c) Os itens de suporte, assinatura das licenças, manutenção receberão pagamento mensal,
após a conclusão da implantação da solução
d) O recebimento pela UFPR dos bens/serviços compreenderá 02 (dois) momentos:

Recebimento provisório: onde será realizada a confirmação do recebimento dos
serviços executados;
Recebimento definitivo: compreenderá o ateste da nota fiscal pelo Requisitante e poderá
ser realizado em data posterior, após conferência qualitativa das especificações e
requisitos solicitados, com base nas exigências especificadas no Termo de Referência. O
prazo máximo para recebimento definitivo será de 10 (dez) dias úteis a partir do
recebimento provisório, independentemente de aceite formal pelo Requisitante.

e) Verificada a compatibilidade entre o objeto contratado e o entregue, o Requisitante assinará
o recebimento definitivo, por meio do ateste da nota fiscal. Sendo desatendida qualquer
determinação da especificação contida neste Termo de Referência, o Requisitante solicitará que
o serviço seja corrigido, sem quaisquer ônus para a UFPR, notificando o fato à Contratada, em
até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento provisório. Neste caso, a Contratada deverá
providenciar a substituição do serviço num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da
notificação. Extensões de prazo não são aplicáveis nesta hipótese.
f) Constatada pela UFPR a não conformidade ou atraso da entrega dos serviços, sobretudo
quando reincidentes, poderão ser aplicadas ao fornecedor as penalidades previstas nos Artigos
86 a 88 da Lei nº 8666/93, sem prejuízo das penalidades previstas no presente Termo de
Referência.
g) Na ocasião da assinatura do contrato, a Contratada deverá informar os canais de contato
(telefone e e-mail) e os canais de abertura de chamados.
 
10.3 Reunião Inicial do Contrato
A reunião inicial é o marco que firma o relacionamento entre a CONTRATADA e a
CONTRATANTE. Esta reunião deverá ocorrer em até 03 (três) dias após a assinatura do
contrato. O agendamento desta reunião é responsabilidade do Gestor do Contrato. Nesta
reunião serão tratados os seguintes assuntos:

Apresentação do preposto da empresa pelo representante legal da CONTRATADA;
Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do
contrato.
Cronograma de execução das fases do projeto (Plano de Implantação);

 
10.4 Mecanismos formais de comunicação
Para fins de comunicação e formalização da comunicação entre a UFPR e a CONTRATADA,
ficam estipulados os seguintes meios e documentos:



Forma de
Comunicação ou
Documento

Descrição e Aplicação

Telefone

Pode ser utilizada para alinhamentos, esclarecimento de dúvidas e
outras demandas que possam ser tratadas informalmente e com
propósito de dar agilidade às tratativas.

Para efeitos deste certame, os números de telefone da UFPR a serem
utilizados serão informados no início do contrato, assim como seus
demais canais de comunicação.

A Contratada deverá informar os seus números de contato junto à
Equipe de da UFPR no início do contrato, assim como seus demais
canais de comunicação e mantê-los sempre atualizados durante a
vigência contratual.

E-mail

Deve ser utilizado para comunicações relativas a convites/convocações
para reuniões, atualização de informações relevantes ao contrato e
assuntos diversos que mereçam ser documentados, para fins de
auditoria, e que não estejam previstos nas demais formas elencadas.

Devem ser utilizados única e exclusivamente endereços de e-mail
institucionais, de ambas as partes.

Os contatos de e-mail oficiais dos envolvidos serão trocados na reunião
inicial entre UFPR e Contratada.

Chamado técnico

Registro de solicitações e atendimentos da UFPR para suporte e
providências quanto a incidentes, eventos, problemas, demandas,
ocorrências relativas ao objeto do Contrato via sistema eletrônico de
tratamento de chamados da Contratada, disponível via web, telefone ou
e-mail, devendo constar do registro das solicitações as seguintes
informações mínimas:

a) Identificação do solicitante da UFPR;

b) Identificação do(s) técnico(s) envolvidos no atendimento;

c) Número da solicitação;

d) Assunto da solicitação;

e) Descrição da solicitação;

f) Nível de severidade;

g) Datas de abertura, acompanhamentos e encerramento da solicitação;

h) Relato dos acompanhamentos (tratativas) dadas ao atendimento;

i) Anexos envolvidos nas tratativas do chamado, incluindo conversas via
bate-papo e e-mail.



Deve permitir o acompanhamento do atendimento, bem como a
pesquisa e visualização de registros, com as respectivas datas de
abertura e conclusão, de chamados efetuados, independentemente do
status do chamado.

Bate-papo

Ferramenta/sistema online de “bate-papo” que pode ser utilizada para
atendimento imediato/rápido, em complemento ao serviço de help-desk
da Contratada.

Atendimentos realizados através do sistema online de “bate-papo”
deverão ser registrados pela Contratada como chamado técnico,
anexando arquivo histórico do diálogo realizado.

Em casos excepcionais, os chamados poderão ser realizados através de
telefone, devendo a Contratada realizar o registro como chamado
técnico.

Essa forma de comunicação é opcional para a prestação dos serviços.

Ordem de
Fornecimento de
Bens

Documento de formalização de demandas (Requisição de Compra) à
Contratada pela UFPR quando da solicitação de aquisição de bens.

Chamados técnicos acompanhados da nota de empenho servirão para
efeitos de solicitação do fornecimento dos bens/serviços para a presente
contratação.

Ata de Reunião

Documento de registro formal dos assuntos tratados em reuniões
(informações, negociações, explanações, acordos, tratados, pendências,
responsabilidades, entre outras) entre UFPR e Contratada,
relativamente ao contrato, a ser criado sempre por servidor da UFPR.

A ata de reunião deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

a) Identificação do contrato à qual se refere a reunião;

b) Data e local da reunião;

c) Agenda da reunião (pauta);

d) Descrição dos assuntos tratados;

e) Resumo das pendências e responsabilidades assumidas pelas
partes;

f) Identificação dos participantes (nome, órgão/empresa, assinatura).

Ofício

Documento para formalização e evidenciação de demandas que
ensejem acordos, tratados, avisos, comunicados, dentre outras, a ser
utilizado por ambas as partes, sempre que houver o entendimento ou a
necessidade de evidenciar tais fatos e que necessitem de tramitação
para ciência e aprovação nas partes.

Orçamento
Documento formal de devolutiva pela Contratada para orçamentação de
itens do contrato que dependam de estudo de custos para aprovação
antes da execução, mediante solicitação da UFPR.



Lista de Presença

Documento a ser utilizado em treinamentos/capacitações, contendo a
relação de participantes e respectivas assinaturas, assim como título e
ementa simplificada do curso em questão para evidenciação da
realização das capacitações/treinamentos.

Reunião Virtual ou
Presencial

Reuniões realizadas presencialmente ou por meio da Internet, com
recursos de comunicação, para tratamento de assuntos diversos e
relevantes para tomada de decisões relativas ao contrato.

Independentemente de ser presencial ou virtual, demanda a elaboração
de ata de reunião.

A UFPR se reserva o direto de incluir outras documentações que venham a ser padronizadas, a
fim de melhorar os controles sobre a prestação dos serviços.

 
11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO e PAGAMENTO
11.1 Critérios de Aceitação
11.1.1 Verificada a compatibilidade entre o objeto contratado e o entregue, o Requisitante
assinará o recebimento definitivo, por meio do ateste da nota fiscal. Sendo desatendida
qualquer determinação da especificação contida neste Termo de Referência, o Requisitante
solicitará que o serviço seja corrigido, sem quaisquer ônus para a UFPR, notificando o fato à
Contratada, em até 10 (dez) dias úteis a partir do recebimento provisório. Neste caso, a
Contratada deverá providenciar a correção num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados
da notificação.
11.1.2 A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os bens ou serviços
contratados, se considerar em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência.
11.1.3 Todos os custos decorrentes da rejeição correrão por conta da Contratada.
 
11.2. Procedimentos de Teste e Inspeção
11.2.1 O recebimento provisório compreende na verificação do das etapas de implantação da
solução (Item 01), da execução das manutenções e assistências, bem como a assinatura dos
sistemas instalados (item 02)
11.2.2 Para fins de declaração de Recebimento Definitivo (ateste de nota fiscal) será realizada a
avaliação de cada objeto licitado. Esta avaliação deverá ser realizada com base no Termo de
Referência da contratação e compreenderá, minimamente, a conferência pela equipe de
fiscalização dos seguintes aspectos:

Cumprimento do prazo de entrega;
Conclusão do procedimento de instalação com o devido suporte da Contratada, se
necessário; e
Funcionamento adequado da solução após implantação.

11.2.3 A equipe de fiscalização deverá proceder a conferência da nota fiscal e demais
documentos solicitados à Contratada para que o processo financeiro seja encaminhado para
pagamento.
11.2.4 Qualquer inconsistência encontrada pela equipe de fiscalização durante os
procedimentos de conferência deverá ser comunicada formalmente à Contratada por e-mail ou
sistema de chamados.
11.2.5 Caso seja constatada a inconformidade do objeto/serviço contratado, a Contratada



deverá ser comunicada por e-mail ou sistema de chamados em até 10 (dez) dias úteis a partir
do recebimento provisório. Neste caso, a Contratada deverá providenciar a correção num prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação.
11.2.6 O recebimento definitivo será declarado automaticamente caso os fiscais não realizem os
procedimentos de verificação e não se manifestem em relação a conformidade dos
bens/serviços em até 10 (dez) dias úteis após recebimento provisório.
 
11.3 Recursos Humanos Necessários às Atividades de Gestão e Fiscalização
11.3.1 Para cumprir as atividades de gestão e fiscalização do Contrato a CONTRATANTE
designará servidores (titulares e substitutos) para executar os seguintes papéis:
a) Gestor do Contrato: responsável pela coordenação das atividades relacionadas à gestão do
Contrato, bem como pela formalização dos procedimentos que envolvam prorrogação,
alteração, reequilíbrio, pagamento, aplicação de sanções, dentre outros;
b) Fiscal Técnico:  responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes contratados,
aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços estão
compatíveis com os indicadores de desempenho previstos neste Termo de Referência;
11.4 As ocorrências acerca da execução contratual serão registradas durante toda a vigência da
prestação dos serviços, cabendo ao gestor e aos fiscais a adoção de providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais
11.4.1 O recebimento definitivo será realizado pelo Fiscal do Contrato, que analisará o relatório
da fiscalização, solicitando as correções necessárias à Contratada, se necessário, e
comunicando-a para que emita nota fiscal/fatura com o valor exato dimensionado pela
fiscalização;
11.5 Do Pagamento
11.5.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias corridos,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, conforme disposições contidas no título 10.2.
11.5.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.
11.5.3 O pagamento será creditado em conta bancária indicada pela CONTRATADA, através do
Banco do Brasil S.A., até o 30º (trigésimo) dia após declaração de aferição (ateste) do
recebimento elaborada pela unidade solicitante, na nota fiscal/fatura, encaminhada pela
CONTRATADA.
11.5.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.5.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26
de abril de 2018.
11.5.6 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período de prestação dos serviços;
e )o valor a pagar; e



f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
11.5.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
11.5.8 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

a) não produziu os resultados acordados;
b )deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;
c) deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
d) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

11.5.9 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
11.5.10 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
11.5.11 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.5.12 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
11.5.13 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa.
11.5.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação
junto ao SICAF.
11.5.15 Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
CONTRATANTE.
11.5.16 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
11.5.17 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento
da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:



EM = I x N x VP

sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = assim apurado: I = (6 / 100)/365.

11.6 Monitoramento de Riscos
Cabe aos Fiscais, Gestor do Contrato e ao Preposto da CONTRATADA monitorar possíveis
riscos, incluindo riscos não identificados no Mapa de Gerenciamento de Riscos do processo de
contratação, ao longo da execução do contrato e tomar as ações necessárias para minimizá-los
e ou impedi-los de prejudicar a adequada execução.
 
12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Com fulcro no art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com quaisquer
órgãos da União; e com base no art. 87, inciso II da Lei 8.666/1993, estará sujeita à multa, de
acordo com a gravidade do inadimplemento cometido, a empresa que:
12.1 Não mantiver sua proposta ou deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos pelo
edital de licitação:

a) Recusar-se ou deixar de enviar a proposta via sistema ComprasNet ou remessa postal;
b) Recusar-se ou deixar de responder diligência realizada pela UFPR, durante a análise da
proposta/planilha de custos e formação de preços;
c) Deixar de manter as condições de habilitação; e
d) Desistir expressamente de sua proposta, após a abertura da licitação.
12.1.1 Para os casos correlatos a este item, a empresa inadimplente ficará impedida de
licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 06 (seis) meses.

12.2 Deixar de celebrar o instrumento contratual:
a) Recusar-se ou deixar de enviar documento(s) necessário(s) à comprovação de
capacidade para assinatura do contrato, bem como recusar-se ou deixar de efetuar
cadastro no sistema de processo eletrônico da UFPR, para assinatura do contrato:
impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano e
multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta.
b) Recusar-se ou deixar de assinar o contrato, dentro do prazo determinado neste Termo
de Referência: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01
(um) ano e multa de 20% (vinte por cento) em relação ao valor total de sua proposta.
c) Atrasar, injustificadamente, a assinatura do contrato, dentro do prazo determinado no
instrumento convocatório: multa de 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia de atraso,
calculado sobre o valor da proposta, até o 10º (décimo) dia. A partir do 11º (décimo
primeiro) dia, será considerado recusa em assinar o contrato, aplicando-se as sanções da
alínea “b” acima.

12.3 Fraudar ou falhar na execução do contrato, e ensejar retardamento de sua execução:
a) Recusar-se ou deixar de apresentar prestação de garantia para o Contrato: multa de
0,07% (sete centésimos por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, por dia de
atraso, até o limite de 2% (dois por cento), sem prejuízo das consequências contratuais
previstas em lei e no instrumento convocatório;



b) Atrasar a entrega de quaisquer dos itens solicitados por prazo superior a 30 (trinta) dias:
impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por prazo de até 18
(dezoito) meses, além de multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor do
empenho, sem prejuízo do ressarcimento de eventuais multas em razão do atraso pela
retirada das cargas dos locais de armazenagem.
c) Entregar serviço com características diversas daquelas constantes em sua proposta ou
no contrato, se recusando ou deixando de corrigi-los no prazo fixado pela UFPR:
impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União pelo prazo de até 03
(três) anos, além de multa de até 20% (vinte por cento) em relação ao valor mensal do
contrato.

i. Nos casos em que a empresa inadimplente entregar os serviços durante o processo
para sua penalização, fica facultado à UFPR receber o produto e reduzir a multa de
acordo com os critérios previstos no item 12.13, deixando de aplicar a penalidade de
impedimento de licitar, de acordo com o prejuízo sofrido pela Administração.

d) Deixar de prestar manutenção, assistência a qualquer dos itens licitados, dentro do
prazo de vigência do contrato: impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da
União por prazo de até 03 (três) anos, além de multa de até 50% (cinquenta por cento) em
relação ao valor do empenho.
e) Deixar de manter as condições de habilitação, após a homologação do certame
licitatório: multa de até 1% (um por cento) sobre o valor remanescente do Contrato. Se a
falha inviabilizar procedimentos específicos da UFPR, como a prorrogação contratual ou o
registro de empenho, a multa será elevada para 5% (cinco por cento) do valor total (anual)
do Contrato.
f) Deixar de ressarcir danos ao patrimônio da UFPR, ou à integridade física ou patrimonial
de terceiros, em decorrência de ação ou omissão de seus empregados, nos prazos
previstos no edital de licitação: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o
valor mensal do Contrato, por dia em que a falha persistir, sem prejuízo das demais custas
com o ressarcimento dos danos causados;
g) Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais: multa de 1,6% (um virgula seis por cento) sobre o valor mensal do contrato,
calculo por dia e por unidade de atendimento;
h) Manter funcionário sem qualificação para execução dos serviços, após apontamento da
fiscalização: multa de 0,8% (zero virgula oito por cento) sobre o valor mensal do contrato,
calculo por dia e por empregado;
i) Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização: multa de 0,4% (zero virgula
quatro por cento) sobre o valor mensal do contrato, calculo por dia e por serviço;
j) Recusar-se ou deixar de atender solicitação formal da fiscalização do Contrato ou outros
esclarecimentos necessários à boa execução contratual, observados os prazos previstos
em Contrato: multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor mensal do
Contrato;
k) Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda
às necessidades do serviço, após apontamentos da fiscalização: multa de 0,2% (zero
vírgula dois por cento) sobre o valor mensal do contrato, calculo por dia e por empregado;
l) Deixar de indicar preposto e/ou de comunicar sua substituição à UFPR nos prazos
previstos no edital de licitação, ou ainda, deixar o preposto de cumprir suas obrigações
estabelecidas em edital: multa de 0,03% (zero vírgula zero três por cento) sobre o valor
total do contrato, por dia de atraso;
12.3.1 Sem prejuízo das multas indicadas no item acima, a Contratada estará sujeita, ainda
ao impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 01 (um) ano.



12.4 Apresentar documento ou declaração falsa:
a) Omitir informações em quaisquer documentos exigidos no certame licitatório:
impedimento de licitar e contratar com quaisquer órgãos da União por até 04 (quatro) anos.
b) Adulterar documento, público ou particular, com o fim de prejudicar direito, criar
obrigação ou alterar a verdade: impedimento de licitar por até 05 (cinco) anos.
12.4.1 As empresas enquadradas neste item ficarão, ainda, sujeitas à multa de até 20%
(vinte por cento) em relação ao:

i. Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à
homologação do certame.
ii. Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação
da licitação.

12.5 Cometer fraude fiscal:
a) Fazer declaração falsa sobre seu enquadramento fiscal.
b) Omitir informações em suas notas fiscais ou de outrem.
c) Falsificar ou alterar quaisquer notas fiscais.
12.5.1Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar
com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
12.5.2 As empresas enquadradas no item 12.5 acima ficarão, ainda, sujeitas à multa de até
20% (vinte por cento) em relação ao:

i. Valor total de sua proposta, quando a ocorrência se der anteriormente à
homologação do certame.
ii. Valor remanescente do contrato, quando a ocorrência se der após a homologação
da licitação.

12.6 Comportar-se de modo inidôneo:
a) Atos comprovadamente realizados com má-fé ou dolo.
b) Participação na licitação de empresa constituída com a finalidade de burlar penalidade
aplicada anteriormente, a qual será constatada com a verificação dos quadros societários,
objetos sociais e/ou seus endereços, da empresa participante e da penalizada
anteriormente.
12.6.1Para os casos correlatos a este item, a empresa ficará impedida de licitar e contratar
com quaisquer órgãos da União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além do pagamento de
multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total de sua proposta ou do Contrato/Ata
de Registro de Preços, conforme o caso.

12.7 Além do acima exposto, a adjudicatária se sujeita às sanções de advertência e multa,
constantes nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/1993, aplicadas suplementarmente, pela
inobservância das condições estabelecidas para o fornecimento ora contratado, da seguinte
forma:

12.7.1 Advertência, nos casos de menor gravidade.
12.8 As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações
suplementares para reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados
durante o processo administrativo de penalização.
12.9 Será assegurado à empresa, previamente à aplicação das penalidades mencionadas nesta
seção, o direito ao contraditório e à ampla defesa.
12.10 A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de
aplicação de outras.



12.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento
de licitar e contratar, o licitante será descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas
previstas no Edital, no contrato e das demais cominações legais.
12.12 As multas acima referidas deverão ser depositadas na conta única da UFPR, mediante
Guia de Recolhimento da União (GRU), a ser fornecida pela autoridade aplicadora da multa, até
a data de vencimento que será colocada na guia. Caso a GRU não seja quitada até o
vencimento previsto pela Administração, os valores poderão sofrer acréscimo pela aplicação do
índice IGP-M/FGV, da data do vencimento até a data do efetivo pagamento.

a)Caso a Contratada, por qualquer motivo, não efetue o recolhimento da GRU na conta
única da UFPR, dentro dos prazos estabelecidos, os valores serão deduzidos da próxima
fatura a ser paga à fornecedora, independente de comunicação prévia, ou da garantia
depositada.

12.13 A dosimetria das penas, além dos fatos e provas constantes do processo administrativo,
levará em consideração:

O dano causado à Administração.
O caráter educativo da pena.
A reincidência como maus antecedentes.
A proporcionalidade.

12.14 Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal
12.846/2013, que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas
pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, e dá outras
providências.
12.15 Caso as multas previstas no Edital de Licitação e no instrumento contratual não sejam
suficientes para indenizar os danos sofridos pela Administração, esta poderá cobrar,
administrativa e judicialmente, os prejuízos excedentes, tendo, neste caso, que provar os
danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil Brasileiro.
12.16 Quando a rescisão contratual não for conveniente e oportuna à Administração, esta
poderá manter em vigor o contrato, cobrando apenas os valores referentes às multas,
fundamentando expressamente as razões que motivam a manutenção da relação contratual.
12.17 As sanções de impedimento de licitar e contratar não serão passíveis de reabilitação
anteriormente ao final do prazo fixado, tendo os licitantes que cumprir sua integralidade,
ressalvado o direito de apreciação judicial do ato.
 
13 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
13.1 O contrato vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura,
podendo ser prorrogado por igual período, desde que haja preços e condições mais vantajosas
para a Administração, nos termos do Inciso IV, Art. 57, da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2 A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade,
economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada de a realização de pesquisa de
mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração.
13.2.1 Os serviços relativos a implantação da solução, previsto no item 01 não serão
prorrogáveis, dado que serão realizados em etapa única no inicio do contrato.
 
14 DO REAJUSTE DE PREÇOS
14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a



apresentação das propostas.
14.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice de
Custo da Tecnologia da Informação (ICTI) acumulado no período, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte
fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº

onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada
para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

14.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
14.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor
remanescente, sempre que este ocorrer.
14.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
14.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
14.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
14.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
 
15 DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
15.1 O critério de julgamento da licitação será o menor preço global por lote.
15.2 O modo de disputa da presente licitação será o Aberto (lances sucessivos por, no mínimo,
10 (dez) minutos, prorrogáveis enquanto houver licitantes oferecendo lances).
15.3 O intervalo mínimo de lances será de 0,5% (zero virgula cinco por cento), com os valores
convertidos em real:
15.4 Dos documentos de habilitação:
15.4.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
 
15.5 Para a Qualificação Econômica Financeira será exigido:
a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial,
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; conforme dispõe a alínea “e” do item 11.1 do
Anexo VII-A da Instrução Normativa nº 05/2017-SEGES/MPDG;

i. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido



judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de
apresentação da proposta;

i. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da
sociedade;
ii. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.

c) Comprovação de Capital Social ou o valor de Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento)do
valor anual estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e
demonstrações contáveis do último exercício social, apresentados na forma da lei.
15.6 Para habilitação técnica dos licitantes será exigida a seguinte documentação
a) Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica , fornecida por pessoa jurídica de direito
público ou privado que comprove a prestação de serviços de instalação de sistemas
compatíveis com o objeto da presente solução, devendo constar ainda, se o fornecedor está
cumprindo ou tenha cumprido o atendimento de modo satisfatório.

i. Os atestados ou declarações de capacidade técnica apresentados pelo licitante devem
comprovar aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, quantidades e prazos com o objeto de que trata o processo licitatório.

b ) Declaração de que atende às condições de fornecimento da Solução, com indicação do
sistema a ser implantado, conforme modelo constante no Anexo III.
 
15.7 Dos Documentos para Assinatura do Contrato
15.7.1 Termo de Compromisso assinado, conforme Anexo I deste Termo de Referência,
juntamente com a assinatura do contrato;
15.7.2 Termo de Ciência com assinatura de seus empregados e subcontratados envolvidos na
execução contratual, conforme Anexo II deste Termo de Referência, conforme prazos definidos
neste Termo de Referência,
15.7.2.1 O referido documento deverá ser apresentado sempre que houvera inclusão de novos
funcionários/empregados atuantes no contrato;
 
16 DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1 Não será permitida a subcontratação do objeto, a transferência ou a cessão das
obrigações contratuais a terceiros por parte da CONTRATADA.
 
17 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
17.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à continuidade do contrato.
 



18 ADMISSÃO OU NÃO ADMISSÃO DE CONSÓRCIO
18.1 A presente licitação não admitirá a participação de empresas em regime de consórcio, uma
vez que o mercado está preparado para atendimento do objeto sem a necessidade de
recorrência a parcerias do tipo consórcio.
18.2 A vedação à participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, perfeitamente
pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante comum a
participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o
mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes
para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de
possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do
certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser
licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital.
18.3 Visto a natureza comum da contratação e as condições de habilitação que não trazem
complexidade, não há como caracterizar restrição a competitividade que justifique a abertura de
licitação a consórcio de empresas.
 
19 DILIGÊNCIAS E PROVAS DE CONCEITO
19.1 Poderão ser realizadas, sempre que necessárias, diligências, para fins de comprovação de
atendimento das especificações técnicas ou para dirimir quaisquer outras dúvidas, quando
aplicável;
19.2 Não será realizada, neste certame, Prova de Conceito com as licitantes.
 
20 ESTIMATIVA DE PREÇOS DA CONTRATAÇÃO
O valor estimado para a contratação é de R$ 34.136,83 (trinta e quatro mil, cento e trinta sesis
reais e oitenta e três centavos)

Item Descrição Unidade Quantidade Valor
Unitário

Valor
total

1 Implantação da Solução (instalação
e Interfaceamento) Serviço 1 14.996,83 14.996,83

2 Assinatura e manutenção Serviço
Mensal 12 1.595,00 19.140,00

Total do Grupo 34.136,83

Para a solução para o item 01 estão contemplados os seguintes serviços:

Instalação do sistema em até 10 (dez) computadores;
Instalação de 1 servidor de integração para posto de coleta, para acesso remoto à base
de dados do LEAC (ferramenta de acesso remoto inclusa, caso seja necessária);
Instalação de 1 servidor de integração para posto de coleta, para acesso offline ao
sistema e posterior sincronização com a base de dados no LEAC;
Implantação do módulo de resultados online;
Interfaceamento do equipamento Urisys 1100 (Roche), com envio de cabo serial e
conectores;



Interfaceamento de equipamento Vidas 30 (Biomerieux), com envio de cabo serial e
conectores;
Interfaceamento de equipamento ABX Micros (Horiba), com envio de cabo serial e
conectores;
Interfaceamento de equipamento Labmax 400 (Labtest), com envio de cabo serial e
conectores;
Desenvolvimento de dois novos interfaceamentos para substituição de equipamentos no
decorrer do contrato, com envio de cabo serial e conectores;
Emissão de certificado A1 de pessoa física (responsável técnico) e configuração de
assinatura dos laudos com certificado digital
Treinamento

Para a solução para o item 02 estão contemplados os seguintes serviços:

Licença mensal de software de gerenciamento laboratorial para uso em rede nos
computadores do laboratório para uso por até 10 (dez) usuários simultâneos, para
realização de até 5.000 (cinco mil) exames mensais.
Licença de uso das ferramentas de resultados online.
Licença de uso das ferramentas de interfaceamento para até 4 (quatro) equipamentos
laboratoriais automatizados.
Licença de uso de 2 (dois) servidores de integração para posto de coleta.
Suporte Técnico e manutenção

 
21 DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO
Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto
Básico será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima
da Área de TIC e aprovado pela autoridade competente.
 
22. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
22.1. O custo estimado da contratação é de R$ 34.136,83 (trinta e quatro mil, cento e trinta
seis reais e oitenta e três centavos).

Curitiba, 13 de dezembro de 2022.
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

 

ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

 
PROCESSO Nº 23075.019565/2022-14
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 154/2022 - UFPR (UASG 153079)

Dados da Empresa:
(CNPJ, razão social, endereço, telefone, correio eletrônico, nome do representante legal da

empresa, nome do responsável pela assinatura da ata, número de telefone, fixo e/ou celular)



Dados para
Pagamento:

(Banco, agência, número da conta corrente, praça de pagamento)

nº do item Descrição Unidade Quantidade
Valor Unitário

(R$)
Valor Total

(R$)

      
      
Valor Total da Proposta R$

• Validade da proposta: 90 (noventa) dias.
• Neste preço estão incluídas todas as despesas com impostos e outros.
 

Local e data.
 
 

_________________________________
Assinatura do Responsável

(Para elaborar a proposta comercial, consultar o Título 5 do Edital).
 
 

 

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

 
PROCESSO Nº 23075.019565/2022-14
CONTRATO Nº xxx/2022
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ E A
EMPRESA xxxxxxx.

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua
XV de Novembro, nº 1299, nesta capital, inscrita no CNPJ/MF sob nº 75.095.679/0001-49, neste
ato representada pelo Pró-Reitor de Administração, NOME COMPLETO, CPF, conforme
delegação de competência pela Portaria nº XXX, de DD/MM/AAAA, do Magnífico Reitor,
doravante denominada CONTRATANTE, e por outro lado a Empresa xxxxxxxxxxxx, pessoa
jurídica de direito privado, com sede à Rua xxxxxx, nº xxx, Bairro xxxxx, xxxxxx, CEP xxxxxxxx,
devidamente inscrita no CNPJ/MF nº xxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxx, CPF nº
xxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente
contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº 154/2022 , nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de
julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto nº 3.555, de
08/08/2000, do Decreto nº 3.693, de 20/12/2000, do Decreto nº 3.784, de 06/04/2001, do
Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, da Instrução Normativa nº 03 SEGES/MPDG, de 26/04/2018,
da Instrução Normativa nº 02 SEGES/MPDG, de 16/09/2009, da Instrução Normativa nº 05



SEGES/MPDG, de 26/05/2017, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do
Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, as exigências estabelecidas no Edital, e demais normas que dispõem
sobre a matéria, bem como as cláusulas a seguir:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada para o
fornecimento de Sistema de informatização Laboratorial para o Laboratório Escola de Análises
Clínicas (LEAC), para atender necessidades do Setor de Ciências da Saúde da Universidade
Federal do Paraná, com vigência de 12 (doze) meses prorrogáveis por iguais e sucessivos
períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme especificação detalhada constante nos
Títulos 4 e 20 do Termo de Referência (Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 154/2022).
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Objeto da contratação:
 

ITEM
DESCRIÇÃO DO

SERVIÇO
Unidade Quantidade Valor Unitário

Valor

Total

1      

Valor Total da Proposta (para o período de 12 meses)   

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura, podendo ser
prorrogado por sucessivos períodos de doze meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, na
forma do art. 57, da Lei nº 8.666/1993, alterada pela Lei nº 9.648/1998, com vistas à obtenção
de preços e condições mais vantajosas para a Administração.
2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ .......
(....).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas advindas do presente pregão correrão por conta dos recursos consignados na
fonte 8100 – Tesouro Nacional, ação 12.364.5013.20RK.0041 – Funcionamento das Instituições
Federais de Ensino Superior, elemento de despesa 3390.40 – Serviço de Tecnologia da
Informação e Comunicação pessoa jurídica.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 
 



6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual
(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência,
parte integrante do Edital de Pregão Eletrônico nº 154/2022 e deste Contrato.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes
no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 154/2022.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. A fiscalização dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, a disciplina do
recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo
de Referência, anexo do Edital.
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII
e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo
ao Edital;
11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos
seguintes aspectos, conforme o caso:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
12.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,



conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 
12.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso
aplicáveis.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1.  É eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Paraná / Subseção Judiciária de
Curitiba para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 04 (quatro) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
 

Curitiba, xx de xxxxx de 2022.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

EMPRESA CONTRATADA
 

 

 

ANEXO IV
TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO



 
A UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, sediada à Rua XV de Novembro n.º 1299, nesta
cidade de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80.060-000, CNPJ n.°75.095.679/0001-49,
doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada
em<ENDEREÇO>, CNPJ n.°<CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;
 
CONSIDERANDO que, em razão do EDITAL nº<Nº Edital> e decorrente contrato, doravante
denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá vir a ter acesso a informações
sigilosas da CONTRATANTE;
CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações
sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;
CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;
Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO,
doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e
condições:
 
Cláusula Primeira – DO OBJETO
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar
as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de
informações sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos
necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e
em acordo com o que dispõem a Lei 12.527, de 18/11/2011 e os Decretos 7.724, de 16/05/2012
e 7.845, de 14/11/2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de
informação classificada em qualquer grau de sigilo.
 
Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:
INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e
transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.
INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público
em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado.
CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.
 
Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA
Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não
nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação
escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo
apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how,
técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na
íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos
financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou
quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO
PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus
empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser
confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado
entre as partes;
 
Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO
 As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:
I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato
decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;
II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente
TERMO;
III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo,



somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de
proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e
por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção
que julgar cabíveis.
 
Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou
dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer
empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em
qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso
dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO
PRINCIPAL.
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da
informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE.
 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da
direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO
PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.
I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o
cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE
dos documentos comprobatórios.
 
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à
proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a
terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.
 
Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à
outra parte em função deste TERMO.
I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário,
bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.
 
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas,
coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros
eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por
quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo,
bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do
CONTRATO PRINCIPAL.
 
Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também
se obriga a:
I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das
INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica,
e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui
referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso
indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;
 
II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos
os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras
despesas derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes,
representantes ou por terceiros;
III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer
divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação
judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e
 



IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações
sigilosas.
 
Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a
data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a
CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.
 
Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada,
possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e
legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do
CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará
sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos
sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades
civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem
prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme Art. 87 da Lei nº 8.666/93.
 
Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO
PRINCIPAL.
 
Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste
instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos
omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé,
da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.
 
Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida
e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros
instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui
definidas.
 
Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua
concordância no sentido de que:
I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e
monitorar as atividades da CONTRATADA;
II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.
III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições
estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos,
que poderão ser exercidos a qualquer tempo;
IV – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação
e regulamentação brasileiras pertinentes;
V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas
partes;
VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a
CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas
neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das
situações tipificadas neste instrumento;
VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das
informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO,
passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a
mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a
formalização de TERMO aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL;



VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou
suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como
obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.
 
Cláusula Nona – DO FORO
A CONTRATANTE elege o foro do município de Curitiba, onde está localizada a sede da
CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
 
E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual
teor e um só efeito.
 

Curitiba,______ de _____________________ de 20____.
 

De Acordo,
 

CONTRATANTE CONTRATADA

  
  

_______________________________ _______________________________

<Nome> <Nome>

Matrícula: <Matr.> <Qualificação>

  
  
Testemunhas
  

Testemunha 1 Testemunha 2

  
  

______________________________ ________________________________

<Nome> <Nome>

<Qualificação> <Qualificação>

 

 
 

ANEXO V
TERMO DE CIÊNCIA

 



Contrato N°:  

Objeto:
Contratação dos serviços de desenvolvimento e manutenção do site Medicina Veterinária
de Abrigos – Iniciativa Brasil, para atender necessidades do Departamento de Medicina
Veterinária da Universidade Federal do Paraná

Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ – UFPR

Gestor do Contrato:  Matr.:  

Contratada:  CNPJ:  

Preposto da Contratada:  CPF:  

 
 

Por este instrumento, os profissionais da CONTRATADA abaixo-assinados declaram ter ciência e
conhecer o teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança

vigentes na CONTRATANTE.
 

_______________________________, ______ de _____________________ de 20_____.
 
 

Ciência
 

CONTRATADA

Profissionais

  
  

______________________ ______________________

<Nome> <Nome>
CPF: CPF:
  
  

 ______________________

______________________ <Nome>

<Nome> CPF:
CPF:  



  
  
  
______________________ ______________________
<Nome> <Nome>

CPF: CPF:

 

 
 

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO

 
 
A empresa _________________________________________, inscrita sob o CNPJ Nº
____________, declara para fins de atendimento às condições de aceitação do Pregão
eletrônico nº 154/2022 (contratação de empresa especializada para o fornecimento de Sistema
de informatização Laboratorial para o Laboratório Escola de Análises Clínicas (LEAC) que
atende as descrições e necessidades da Solução apresentadas no Termo de referência (Anexo
I do edital), para tanto será ofertado o seguinte
sistema:________________________________.
 
A Solução a ser desenvolvida possibilitará o interfaceamento com os equipamentos Urisys 1100
(Roche), Vidas 30 (Biomerieux), ABX Micros (Horiba), Labmax 400 (Labtest), bem como possui
possibilidade das configurações e geração dos relatórios conforme descritos no Termo de
Referência.
 
 

 
Local e Data

 

__________________________________________
Assinatura e Carimbo do Emissor

 

 

 

Referência: Processo nº 23075.019565/2022-14 SEI nº 5155519


